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SECRETARIA DE ESTADO DE HABITAÇÃO E DAS CIDADES 

CONSELHO ESTADUAL DAS CIDADES DE MATO GROSSO DO SUL 
 
 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 02, DE 15 DE SETEMBRO DE 2009. 
 

Aprova o Regimento da 4ª Conferência 
Estadual das Cidades de Mato Grosso do 
Sul.  

 
                              O Conselho Estadual das Cidades de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições estabelecidas 

pela Lei Nº 2.940, de 16 de dezembro de 2004, e conforme o disposto no Art. 2º resolve: 
 
Art. 1°. Aprovar o Regimento da 4ª Conferência Estadual das Cidades de Mato Grosso do Sul, nos 
termos Anexos a esta Resolução Normativa, nos seguintes termos: 
 

CAPITULO I 
DOS OBJETIVOS E FINALIDADES 

 
Art. 2º.  São objetivos da 4ª Conferência Estadual das Cidades: 
 
I - propor a interlocução entre autoridades e gestores públicos dos três Entes Federados com os 
diversos segmentos da sociedade sobre assuntos relacionados à Política Nacional e Estadual de 
Desenvolvimento Urbano; 
 
II - sensibilizar e mobilizar a sociedade sul-mato-grossense para o estabelecimento de agendas, metas 
e planos de ação para enfrentar os problemas existentes nas cidades do Estado; 
 
III - propiciar a participação popular de diversos segmentos da sociedade, considerando as diferenças 
de gênero, idade e etnia, para a formulação de proposições, realização de avaliações sobre as formas 
de execução da Política Nacional e Estadual de Desenvolvimento Urbano e suas áreas estratégicas. 
 
IV - propiciar e estimular a organização de conferências das cidades como instrumento para garantia da 
gestão democrática das políticas de desenvolvimento urbano no Estado e Municípios.  
 
Art. 3º. A 4ª Conferência Estadual das Cidades, convocada pelo Executivo Estadual, será realizada nos 
dias 30/03/2010 a 1°/04/2010 e terá as seguintes finalidades: 
 
I - avançar na construção da Política Nacional e Estadual de Desenvolvimento Urbano; 
 
II - indicar prioridades de atuação ao Ministério das Cidades e ao Governo do Estado de Mato Grosso 
do Sul; 
 
III - realizar balanço dos resultados das deliberações da 1ª, 2ª e 3ª Conferências Estaduais das Cidades 
e da atuação do Conselho Estadual das Cidades; 
 
IV - eleger as entidades-membro do Conselho Estadual das Cidades, para o triênio2011/2013.  

 
CAPÍTULO II 

DA REALIZAÇÃO 
 

Art. 4°. A 4ª Conferência Estadual das Cidades, que será integrada por representantes indicados e 
eleitos na forma prevista neste Regimento, tem abrangência estadual e, conseqüentemente, suas 
análises, formulações e proposições devem tratar das Políticas Estaduais e sua implementação nos 
Municípios. 
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§ 1º - A 4ª Conferência Estadual das Cidades tratará de temas de âmbito nacional e estadual 
considerando os avanços, dificuldades, os desafios e as propostas consolidadas das Conferências 
Municipais ou Regionais. 
 
§ 2º - Todos os(as) delegados(as) com direito a voz e voto presentes à 4ª Conferência Estadual das 
Cidades, devem reconhecer a precedência das questões de âmbito estadual e atuar sobre elas, em 
caráter avaliador, formulador e propositivo. 
 
Art. 5º. A realização da 4ª Conferência Estadual das Cidades será precedida por etapas, no âmbito 
municipal ou regional, em consonância com este Regimento. 
 
§ 1º Serão admitidas Conferências realizadas por agrupamentos regionais de municípios, ou por 
quaisquer outras formas de associação entre estes, como espaço de debate sobre os temas propostos 
na 4ª Conferência Estadual das Cidades, relacionados à Política Nacional e Estadual de 
Desenvolvimento Urbano. 
 
§ 2º  É vedada a eleição de delegados nas Conferências Regionais. 
 
Art. 6°. As etapas preparatórias da 4ª Conferência Estadual das Cidades serão realizadas nos 
seguintes períodos: 
 
I - etapa Municipal e Conferências Regionais de 1º de setembro de 2009 a 15 de dezembro de 2009.  
 
Parágrafo único. A 4ª Conferência Estadual das Cidades será realizada em Campo Grande, sob os 
auspícios do Governo do Estado de Mato Grosso do Sul, e as demais Conferências, em locais e com 
recursos definidos nas respectivas esferas. 
 

CAPÍTULO III 
DO TEMÁRIO 

 
Art. 7º. A 4ª Conferência Nacional das Cidades terá como Lema: “Cidades para Todos e Todas com 
Gestão Democrática, Participativa e Controle Social” e como Tema: “Avanços, Dificuldades e 
Desafios na Implementação da Política de Desenvolvimento Urbano”.  
 

Parágrafo único. O tema deverá ser desenvolvido de modo a articular e integrar as diferentes políticas 
urbanas, de maneira transversal. 
 
Art. 8º. A 4ª Conferência Estadual das Cidades será composta de mesas de debates, painéis e grupos 
de debate e plenária. 
 
Art. 9º. A 4ª Conferência Estadual das Cidades produzirá um relatório final, a ser encaminhado ao 
Governo do Estado e ao Ministério das Cidades. 

 
CAPÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
 

Art. 10. A 4ª Conferência Estadual das Cidades será presidida pelo Secretário de Estado de Habitação 
e das Cidades, e na sua ausência ou impedimento eventual, por um membro indicado pela Comissão 
Preparatória Estadual da 4ª Conferencia Estadual das Cidades, conforme o Decreto “E’ nº 53, de 18 de 
agosto de 2009. 
 
Art. 11. A organização e realização da 4ª Conferência Estadual das Cidades contará com Comissão 
Preparatória e Coordenação-Executiva, com apoio da Secretaria de Estado de Habitação e das Cidades 
e do Conselho Estadual das Cidades. 
 
Art. 12. A Comissão Preparatória será composta por até 22 (vinte e dois) membros titulares e 21(vinte e 
um) suplentes, dentre os segmentos do Conselho Estadual das Cidades, e demais entidades da 
sociedade civil e da Secretaria de Estado de Habitação e das Cidades. 
 
Art. 13. Compete à Comissão Preparatória Estadual.  
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I - coordenar, supervisionar, e promover a realização da 4ª Conferência Estadual das Cidades, 
atendendo aos aspectos técnicos, políticos e administrativos; 
 
II - propor os critérios e modalidades de participação e representação dos (as) interessados (as), bem 
como o local de realização da 4ª Conferência Estadual das Cidades; 
 
III - atuar com a Coordenação-Executiva formulando, discutindo e propondo as iniciativas referentes à 
organização da 4ª Conferência Estadual das Cidades; 
 
IV - mobilizar os (as) parceiros (as) e filiados (as), de suas entidades e órgãos membros, no âmbito de 
sua atuação nos municípios ou regiões, para preparação e participação nas Conferências Municipais ou 
Regionais; 
 
V - acompanhar e deliberar sobre as atividades da Coordenação-Executiva, devendo ser apresentados 
relatórios ao Conselho Estadual das Cidades.  
 
Art. 14. À Coordenação-Executiva compete:  
 
I - elaborar a proposta de programação da 4ª Conferência Estadual das Cidades; 
 
II - dar cumprimento às deliberações da Comissão Preparatória; 
 
III - estimular, apoiar e acompanhar as Conferências Municipais ou Regionais nos seus aspectos 
preparatórios à 4ª Conferência Estadual das Cidades; 
 

IV – informar e sensibilizar os prefeitos da importância das Conferências Municipais ou Regionais; 
 
V - organizar as atividades preparatórias de discussão do temário da 4ª Conferência Estadual das 
Cidades, no âmbito dos Municípios ou Regiões; 
 
VI - validar as Conferências Municipais ou Regionais; 
 
VII - definir os nomes dos (as) expositores (as) e a pauta da etapa estadual; 
 
VIII - designar facilitadores (as) e relatores (as); 
 
IX - elaborar e executar o projeto de divulgação para a 4ª Conferência Estadual das Cidades; 
 
X - elaborar o documento sobre o temário central, sistematizar o relatório final e os anais da 4ª 
Conferência Estadual das Cidades; 
 

CAPÍTULO V 
DOS PARTICIPANTES 

 
Art. 15.  A 4ª Conferência Estadual das Cidades, em suas diversas etapas, deverá ter a participação de 
representantes dos segmentos constantes do Art. 17 deste Regimento. 
 
Art. 16. Os participantes da 4ª Conferência Estadual das Cidades se distribuirão em 2 categorias: 
 
I- delegados(as), com direito a voz e voto; 
 
II- observadores(as), sem direito a voz e voto. 
 
Parágrafo único. Os critérios para escolha dos(as) observadores(as) serão definidos pela Comissão 
Preparatória. 
 
Art. 17. Serão delegados na 4ª Conferência Estadual das Cidades: 
 
I - os membros da Comissão Preparatória (titulares e suplentes) e da Coordenação Executiva, com 
freqüência mínima de dois terços às reuniões da referida Comissão, de acordo com a Tabela do Anexo I 
e II; 
 
II – os(as) eleitos nas Conferências Municipais das Cidades, de acordo com a tabela do Anexo III; 
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III - os(as) indicados(as) pelos diversos segmentos, respeitadas as proporcionalidades, conforme Anexo 
IV; 
 
IV – os Conselheiros do Conselho Estadual das Cidades, como delegados natos. 
 
§ 1º O delegado titular eleito terá um suplente do mesmo segmento, que será credenciado (a) somente 
na ausência do(a) titular. 
 
§ 2º As Comissões Preparatórias Municipais encaminharão formalmente os dados dos suplentes, 
homologados pelas Conferências Municipais e Regionais e referendados pelos segmentos, que 
assumirão no lugar dos titulares ausentes, depois de vencido o prazo de credenciamento dos titulares, 
ou com apresentação de documento formal da Comissão Municipal, informando da ausência do titular.  
 
Art. 18  A representação dos diversos segmentos na 4ª Conferência Estadual das Cidades, em todas as 
suas etapas, deve ter a seguinte composição: 
 
I - gestores, administradores públicos e legislativos, estaduais e municipais 42,3%; 
 
II - movimentos sociais e populares, 26,7%; 
 
III - trabalhadores, por suas entidades sindicais, 9,9%; 
 
IV - empresários relacionados à produção e ao financiamento do desenvolvimento urbano, 9,9%; 
 
V - entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa e conselhos profissionais, 7%; 
 
VI - organizações não-governamentais com atuação na área do Desenvolvimento Urbano, 4,2%; 
 
§ 1º - As vagas definidas no Inciso I serão assim distribuídas: 10% para o Poder Público Federal, 12% 
para o Estadual e 20,3% para o Municipal. 
 
§ 2º - O legislativo integrante do Inciso I terá a representação de um terço dos delegados 
correspondentes a cada nível da Federação. 
 
Art. 19. As entidades e ou categorias de caráter estadual dos segmentos citados no art. 17, incisos I a 
VI, deverão indicar 23,2% do total indicado para cada segmento, conforme detalhado no Anexo IV. 
  
Art. 20.  A 4ª Conferência Estadual das Cidades será composta por 555 (anexo V) delegados assim 
distribuídos: 
 
I- 41 delegados natos Conselheiros do Conselho Estadual das Cidades;  
II- 23 delegados indicados pelas Entidades e Órgãos integrantes do Conselho e delegados de 

Entidades e Órgãos convidados para compor a Comissão Preparatória e Coordenação Executiva; 
  
III- 406 delegados eleitos nas Conferências Municipais; 
 
IV- 85 delegados indicados pelo Poder Público e entidades estaduais. 
 
§ 1º A Comissão Preparatória e a Coordenação Executiva são constituídas por membros do Conselho 
Estadual das Cidades e por representantes de Órgãos e Entidade convidadas.  
 
§ 2º Os delegados a serem eleitos na etapa Municipal, para a etapa Estadual, deverão necessariamente 
estar presentes na respectiva Conferência Municipal. 
 

CAPÍTULO VI 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 
Art. 21. As despesas com a organização geral para a realização da 4ª Conferência Estadual das 
Cidades correrão por conta de recursos orçamentários próprios da Secretaria de Estado de Habitação e 
das Cidades. 
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CAPÍTULO VII 
DAS CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS E REGIONAIS 

 
Art. 22.  A realização da Conferência Municipal das Cidades é fator indispensável para a participação 
de delegados municipais na Conferência Estadual das Cidades. 
 
Parágrafo Único. Nos Municípios que não possuem Conselho Municipal das Cidades formalmente 
constituído, a Comissão Preparatória será formada pelos segmentos, conforme estabelecido no Art. 17 
deste Regimento.  
 
Art. 23. O Executivo Municipal tem a prerrogativa de convocar a Conferência Municipal, por ato 
publicado em Diário Oficial e em veículos de ampla divulgação, até o dia 30 de setembro de 2009. 
 
§ 1º Se o Executivo não a convocar até o prazo estabelecido no caput deste artigo, o Legislativo ou 
entidades municipais e/ou estaduais representativas de no mínimo 4 segmentos, estabelecidos no Art. 
17, poderão convocá-la em veículos de comunicação de ampla divulgação.  
 
§ 2º No caso de ser convocada pelo Legislativo ou pela sociedade civil, o prazo para fazê-lo é do dia 1º 
ao dia 15 de outubro de 2009, sendo que este mesmo prazo deve ser observado para constituir a 
Comissão Preparatória e elaborar o Regimento.  
 
§ 3º Após os prazos estabelecidos o Executivo envolvido, apesar de perder a prerrogativa de somente 
ele convocar a Conferência, poderá ainda fazê-lo até o prazo de 31 de outubro de 2009.  
 
Art. 24. Cabe à Comissão Preparatória Municipal: 
 
I - definir o Regimento da Conferência Municipal das Cidades, respeitadas as diretrizes e as definições 
deste Regimento, bem como a proporcionalidade da população e dos segmentos, conforme 
estabelecido no Art. 17;  
 
II - definir data, local e pauta, organizar e realizar a Conferência Municipal das Cidades. 
 
§ 1º As Comissões Preparatórias Municipais deverão enviar as informações dos Incisos I e II à 
Comissão Preparatória Estadual, no máximo até 10 dias após convocação da referida Conferência, para 
sua validação. 
 
§ 2º As Comissões Preparatórias Municipais deverão enviar as mesmas informações para a 
Coordenação Executiva Nacional para registro. 
 
§ 3º O temário da Conferência Municipal ou Regional deve contemplar o temário Nacional e direcionar 
as propostas para todas as esferas da Federação. 
 
§ 4º A Comissão Preparatória Municipal deverá produzir um relatório final, a ser encaminhado para o 
Governo Municipal, que promoverá sua publicação e divulgação. 
 
Art. 25. Os resultados das Conferências Municipais e Regionais e a relação de delegados para a 4ª 
Conferência Estadual das Cidades deverão ser remetidos à Comissão Preparatória Estadual, até 5 dias 
após a sua realização, em formulário próprio a ser distribuído pelo Ministério das Cidades. 
 
Art. 26. Os casos omissos e conflitantes deverão ser decididos pela Comissão Preparatória Municipal, 
cabendo recurso à Comissão Preparatória Estadual e a Comissão Nacional Recursal e de Validação-
CNRV. 
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ANEXO I 
Comissão Preparatória Estadual 

Poder Público Estadual  12 

Poder Público Federal 4 

Poder Público Municipal 4 

Movimentos Sociais 10 

Entidades Empresariais 4 

Entidades Sindicais de Trabalhadores  4 

Entidades Profissionais, Acadêmicas e de 
Pesquisa      

4 

Organização Não Governamental - ONG  2 

Total 44 

 
 

ANEXO II 
Coordenação Executiva 

Poder Público Estadual  2 

Poder Público Federal 1 

Poder Público Municipal 2 

Movimentos Sociais 2 

Entidades Sindicais de Trabalhadores  2 

Entidades Profissionais, Acadêmicas e de Pesquisas      2 

Organização Não Governamental - ONG  1 

Total 12 

 
 

ANEXO III 
Delegados eleitos nas Conferências Municipais 
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1 Taquarussu 3.165 1 1         2 

2 Figueirão 3.443 1 1         2 

3 Jateí 3.895 1 1         2 

4 Corguinho 4.370 1 1         2 

5 Rochedo 4.480 1 1         2 

6 Alcinópolis 4.515 1 1         2 

7 Novo Horizonte do Sul 4.932 1 1         2 

8 Rio Negro 5.054 1 1         2 

9 Douradina 5.075 1 1         2 

10 Caracol 5.320 1 1         2 

11 Juti 5.569 1 1         2 

12 Jaraguari 5.776 1 1         2 

13 Vicentina 5.783 1 1         2 

14 Bandeirantes 6.001 1 1         2 
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15 Laguna Carapã 6.031 1 1         2 

16 Selvíria 6.656 1 1         2 

17 Santa Rita do Pardo 7.454 1 1         2 

18 Angélica 7.465 1 1         2 

19 Inocência 7.501 1 1         2 

20 Japorã 7.752 1 1         2 

21 Bodoquena 8.397 1 1         2 

22 Pedro Gomes 8.537 1 1         2 

23 Anaurilândia 8.697 1 1         2 

24 Antônio João 8.734 1 1         2 

25 Tacuru 9.554 1 1         2 

26 Dois Irmãos do Buriti 9.643 1 1         2 

27 Aral Moreira 9.679 1 1         2 

28 Glória de Dourados 9.894 1 1         2 

29 Guia Lopes da Laguna 10.407 1 1         2 

30 Batayporã 10.885 1 1         2 

31 Sete Quedas 10.955 1 1         2 

32 Paranhos 11.553 1 1         2 

33 Deodápolis 11.600 1 1         2 

34 Eldorado 12.421 1 1         2 

35 Brasilândia 12.538 1 1         2 

36 Nova Alvorada do Sul 12.673 1 1         2 

37 Sonora 13.334 1 1         2 

38 Camapuã 13.532 1 1         2 

39 Água Clara 13.879 1 1         2 

40 Coronel Sapucaia 14.569 1 1         2 

41 Iguatemi 15.222 1 1         2 

42 Terenos 15.276 1 1         2 

43 Porto Murtinho 15.527 1 1         2 

44 Nioaque 15.693 1 1         2 

45 Mundo Novo 16.506 1 1 1 1     4 

46 Chapadão do Sul 17.293 1 1 1 1     4 

47 Itaquiraí 17.603 1 1 1 1     4 

48 Bonito 17.856 1 1 1 1     4 

49 Ladário 18.805 1 1 1 1     4 

50 Rio Verde de Mato Grosso 19.216 1 1 1 1     4 

51 Costa Rica 19.228 1 1 1 1     4 

52 Fátima do Sul 19.332 1 1 1 1     4 

53 Itaporã 19.390 1 1 1 1     4 

54 Bataguassu 19.596 1 1 1 1     4 

55 Ribas do Rio Pardo 20.077 2 1 1 1 1   6 

56 Aparecida do Taboado 20.623 2 1 1 1 1   6 

57 Ivinhema 21.067 2 1 1 1 1   6 

58 São Gabriel do Oeste 21.650 2 1 1 1 1   6 

59 Cassilândia 21.677 2 1 1 1 1   6 

60 Anastácio 23.047 2 1 1 1 1   6 
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61 Caarapó 23.696 2 1 1 1 1   6 

62 Bela Vista 23.726 2 1 1 1 1   6 

63 Jardim 24.174 2 1 1 1 1   6 

64 Miranda 24.838 4 1 1 1 1 1 9 

65 Rio Brilhante 27.903 4 1 1 1 1 1 9 

66 Maracaju 32.492 4 1 1 1 1 1 9 

67 Coxim 32.933 4 1 1 1 1 1 9 

68 Amambai 34.986 4 1 1 1 1 1 9 

69 Paranaíba 40.259 5 2 1 1 1 1 11 

70 Sidrolândia 41.261 5 2 1 1 1 1 11 

71 Naviraí 45.627 5 3 1 1 1 1 12 

72 Nova Andradina 45.916 5 3 1 1 1 1 12 

73 Aquidauana 46.515 6 3 1 1 1 1 13 

74 Ponta Porã 75.941 7 3 2 2 1 1 16 

75 Três Lagoas 89.493 8 4 2 2 1 1 18 

76 Corumbá 99.467 9 5 2 2 2 1 21 

77 Dourados 189.762 14 8 2 2 2 2 30 

78 Campo Grande 755.107 15 9 3 3 3 2 35 

  Total 2.360.498 171 110 40 40 28 17 406 

  Índice nacional   42,3 26,7 9,9 9,9 7 4,2 100,0 

  Índice proposto   42,1 27,1 9,9 9,9 6,9 4,2 100,0 

Fonte IBGE: Estimativa Populacional 2009, Publicado no D.O em 14/08/2009 

 

 
ANEXO IV 
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ANEXO V 

Total de Delegados para a 4ª Conferência Estadual das Cidades 

Representantes indicados pelos Órgãos e Entidades do Conselho e 
de Órgãos e Entidades convidados para compor a Comissão 
Preparatória e a Coordenação Executiva 

23 

Eleitos nas Conferências Municipais 406 

Delegados natos Conselheiros do Conselho Estadual das Cidades 41 

Delegados Indicados 85 

Total 555 

 
 

CARLOS EDUARDO XAVIER MARUN 
Presidente do Conselho Estadual das Cidades  

de Mato Grosso do Sul 
 

 


